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flexibilizadora característica da Lei de Diretrizes e Bases de 1961, 
[...] promoveu o recrudescimento da centralização curricular”. Para 
o 2º grau, devido ao fracasso da profissionalização obrigatória, 
houve o reforço da formação geral, especialmente as disciplinas 
científicas. Porém, as línguas clássicas (latim e grego) e a filosofia 
foram abolidas do rol de disciplinas desse segmento.

O livro constitui-se, enfim, numa leitura amplificada e necessária 
sobre a educação brasileira no século XX, que aborda seus processos, 
suas demandas, seus projetos, suas tensões e conflitos, e os desafios 
da educação e da sociedade brasileira no limiar do século XXI. 
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Elaborado tendo como ponto de partida a tese de doutoramento 
em educação produzida pelo autor, o presente livro percorre os 
corredores e arredores de uma tradicional instituição escolar no 
período compreendido entre 1837 e os anos finais do Império. 
Suas páginas permitem identificar rastros de um modo de educar 
os jovens da elite imperial brasileira cujo objetivo primeiro estava 
direcionado para a formação da boa sociedade brasileira. Trata-se, 
portanto, de uma obra ímpar cujas fontes arroladas fornecem dados 
fecundos para melhor conhecermos a atmosfera político-intelectual 
de um período no qual se buscava a formação dos corpos e sub-
jetividades de homens representados como potenciais dirigentes 
do mundo imperial.

O livro é dividido em cinco capítulos. No primeiro deles, 
no qual o foco é a constituição do quadro de profissionais que 
atuavam no Colégio Pedro II (CPII), Carlos Fernando desenvol-
ve uma interessante narrativa ao destacar os atributos, valores, 
funções e responsabilidades necessárias para tornar-se, tanto um 
professor, como um inspetor de alunos. Boa formação acadêmi-
ca, erudição e notoriedade revelam-se como alguns dos critérios 
basilares para a contratação de docentes; já para os inspetores, 
exige-se o nível de instrução/formação com domínio de língua 
estrangeira bem como uma moral ilibada. Aos docentes cabia a 
tarefa não só de ensinar aos alunos as Letras e as Ciências como, 
também, lembrá-los de seus deveres perante Deus, Pais, Pátria e 
Governo. Aos inspetores, responsáveis pela ordem, disciplina e 
preservação da moral, era indicada a missão de vigiar, controlar 
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e cuidar da boa conduta dos colegiais, assim como zelar pelo seu 
bom proveito nos estudos. 

Ao dialogar fontes de diferente natureza (regulamentos, atas, 
ofícios, entre outras), Carlos Fernando faz ver que esse “perfil 
ideal” nem sempre era aquele que compunha o quadro profissional 
da instituição pois, não raras vezes, se depara com reprimendas e 
exonerações decorrentes de atitudes consideradas não apropriadas. 
Com relação aos docentes, identificou registros que apontavam para 
a falta de assiduidade, ofensas à moral e corrupção; no que respeita 
aos inspetores, além dessas falhas percebeu, ainda, denúncias con-
tra mau tratamento aos alunos, bigamia e sodomia. Atos estes que 
feriam, sobremaneira, os princípios cristãos, a moral elevada e a 
construção da masculinidade desejada no e pelo Colégio.

Projetado para formar um determinado modelo de homem: 
“fiel, honrado, culto, disciplinado, católico e eloquente” (p. 37), 
o CPII não aceitava mulheres como alunas nem mesmo integran-
do o seu quadro profissional. O processo de masculinização lá 
desenvolvido deveria seguir regras viris evitando, sobretudo, a 
contaminação pela feminilidade. Nesse sentido, como afirma o 
autor, ao dificultar o ingresso das jovens ao universo letrado, “os 
dirigentes imperiais preservavam o monopólio do poder público 
dos negócios, da política e do poder em suas próprias mãos, ou 
seja, sob o controle masculino” (p. 47).

O segundo capítulo é dedicado a identificar o perfil dos alunos 
que ingressavam no Colégio considerando dois fatores: a origem 
socioeconômica e a naturalidade dos estudantes. Da análise docu-
mental empreendida, o autor indica a existência de vários critérios 
tanto para o ingresso quanto para a permanência na instituição, o 
que não significa desconhecer que existiam, também, alguns apa-
drinhamentos e predileções. Para entender essa afirmação deve-se 
levar em conta que, em função dos custos, apenas uma minoria da 
população poderia ter seus filhos matriculados no Colégio da Corte, 
reduzindo, sobremaneira, a formação da elite.

Ao desenvolver seus argumentos, Carlos Fernando destaca 
a existência de duas classes de alunos: Internato e Externato, 
explicitando ser a segunda delas a mais “acessível” às classes 
menos favorecidas. Nos primeiros anos após 1857, percebeu um 

significativo aumento no número de matrículas de alunos exter-
nos e internos e um indício de que, pelo menos no Externato, 
esse acréscimo deu-se em função de um corte nas aulas avulsas 
de instrução pública secundária que eram ministradas na cidade 
do Rio de Janeiro. A diminuição da oferta de vagas dificultou a 
aquisição de conhecimentos mínimos por parte dos jovens menos 
favorecidos, razão pela qual, muitos dos alunos que ingressavam 
no Externato, frequentavam apenas os primeiros anos, o que era 
suficiente para realizarem os exames preparatórios. Em decorrência 
dessa situação, ainda que houvesse a presença de alunos vindos 
das escolas públicas, o ensino ministrado no CPII, acabou por 
facilitar o acesso ao ensino superior apenas para filhos da boa 
sociedade imperial.

Com relação à naturalidade e à carreira seguida pelos cole-
giais após concluírem seus estudos, o autor aponta que a grande 
maioria dos alunos era natural do próprio Rio de Janeiro, fazendo 
ver que o CPII destinava-se, prioritariamente, à formação dos fi-
lhos dos Saquaremas, grupo que circulava na Corte e região. Para 
analisar as atividades profissionais daqueles que ingressaram nas 
Academias Superiores, utilizando-se de um método semelhante 
ao de José Murilo de Carvalho (1980), Carlos Fernando destaca 
três grandes grupos: Governo: profissionais ligados ao Estado 
imperial e ocupantes de cargos políticos; Profissões liberais: 
médicos, advogados, poetas, jornalistas e engenheiros que não 
tinham relação profissional com o Estado imperial; e Economia: 
proprietários rurais, negociantes, comerciais e banqueiros. Revela, 
ainda, uma alternância na predileção da carreira a ser seguida, 
inicialmente voltada para o Governo e, partir de 1870, para as 
Profissões liberais. Essa alteração, segundo o autor, proporciona 
a formação de uma outra elite, menos comprometida com os in-
teresses dos Saquaremas e, de certa forma, menos interessada nas 
ocupações do governo imperial. Esse período coincide, também, 
com as influências positivistas sofridas pelo Colégio, onde houve 
a abertura de espaços para uma maior divulgação e aplicação de 
conhecimentos de cunho científico. 

O capítulo 3, inicia com uma descrição do entorno do CPII: 
a cidade do Rio de Janeiro, o crescimento populacional, o comér-
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cio, a urbanização, o sistema sanitário etc. A partir de relatos de 
professores e alunos, o autor expõe, também, as características 
estruturais do Colégio, a divisão de sua sede, o interno de seus 
prédios cuja precariedade acabou sendo evidenciado pela imprensa 
local. Precariedade essa que parece explicar os poucos registros 
iconográficos da instituição, uma vez que revelar suas deficiências 
poderia macular a imagem que se queria construir do Colégio como 
um símbolo da educação pública no Império.

Apesar dessa contextualização, o foco de análise recai em 
dois espaços que poderíamos denominar de lugares da memória: a 
cafua e o Salão Nobre. Carlos Fernando chama a atenção para esses 
espaços por perceber que é neles que se desenvolvem os minucio-
sos e sutis processos de educação do corpo e do caráter revelado 
na aplicação das punições e recompensas. A cafua era destinada 
àqueles que não cumprissem as normas vigentes na instituição; já 
o Salão Nobre era ocupado pelos melhores alunos, o local no qual 
recebiam prêmios, destaques, honrarias e visibilidade. Ambiência 
simbólica construída a partir de dicotomias entre “o escuro e o 
luminoso; o fechado e o aberto; o escondido e o visível; o sujo e 
o limpo; o privado e o público; o vergonhoso e o célebre” (p. 85). 
Enfim, espaços pedagógicos nos quais aplicavam estratégias 
disciplinares que educavam para a formação de homens da boa 
sociedade brasileira.

No quarto capítulo, o autor analisa a instrução ministrada no 
CPII, instituição construída como modelar do governo imperial. 
Perscruta os planos de ensino, o projeto pedagógico, os decretos, as 
disciplinas ministradas e os conhecimentos valorizados, dentre os 
quais destacam-se, até o final da década de 1860, as letras clássicas 
e o ensino religioso. Essa orientação pedagógica, gradativamente, 
começa a perder força, cedendo espaço para a afirmação de uma 
cultura mais racional e científica, peculiar ao movimento positivista 
e à instauração da República. O conhecimento, antes centrado nas 
letras, voltou-se também para o científico, o que não significa 
afirmar que a instituição tenha adotado uma função propedêutica 
destinada a preparar candidatos para os cursos superiores. Pela 
sua história e configuração, o Colégio da Corte era identificado 
como um local a formar e recrutar a elite nacional, “local em que 

os virtuais dirigentes imperiais deveriam aprender mais do que o 
conhecimento exigido nos preparatórios, mas um amplo conjunto 
de saberes, vivências e atividades” (p. 103). 

Aprendizado esse que passaria pela educação do corpo, con-
forme podemos observar no quinto e último capítulo. Nele ganha 
destaque a gymnastica, introduzida no Colégio em 1841, sob a 
orientação Guilherme Luiz de Taube, ex-Capitão do Exército Im-
perial. Nos documentos analisados é recorrente a ideia de que a 
adoção da ginástica inspirava-se nos colégios europeus, nos quais 
tal prática era recorrente e recomendada como um importante 
elemento de educação da juventude.

Conhecida como científica, a ginástica ali aplicada estava 
pautada pelo modelo médico-higienista, oriundo da tradição eu-
ropeia, a qual consolidou-se como um meio de controle social, de 
formação moral e disciplinar, de regeneração e aperfeiçoamento 
da raça, de construção de um sentimento de identidade nacional, 
de desenvolvimento e aprimoramento do físico e da saúde. Prática 
regular no CPII, este capítulo focaliza a gradativa consolidação 
deste elemento da cultura corporal no qual são evidenciados os 
seus principais mestres, os dias e horários das aulas, a construção 
do ginásio e do pórtico de ginástica, o regulamento que a oficiali-
za, os planos de ensino e seus conteúdos, enfim, o seu acontecer 
dentro da instituição. 

Inspirada inicialmente pela conduta militar, a ginástica passa 
a ser justificada e incentivada na sociedade brasileira em função 
de argumentos de ordem médica e higiênica, visto que a ciência 
positiva estava a alastrar-se e, com ela, a ideia de que a construção 
de um corpo forte e sadio seria obtida mediante a prática sistemática 
de exercícios ginásticos. Vale ressaltar, conforme aponta Carlos 
Fernando, que a ginástica desenvolvida no interior do CPII não 
esteve orientada apenas por uma escola ou método. Da análise das 
fontes emergiram diálogos entre autores de diferentes tradições 
indicando certo ecletismo no seu fazer dentro do Colégio da Corte, 
ora ressaltando a prática da esgrima, ora de exercícios oriundos da 
escola francesa ou, ainda, outras filiações compondo, assim, um 
modo de educar o corpo masculino e, por consequência, de formar 
a elite imperial brasileira. 
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Feita essa síntese, gostaríamos de registrar que, muitas são as 
razões pelas quais a leitura desse livro é tarefa necessária e, diríamos 
também, prazerosa para quem se interessa pela história da educação 
no Brasil. Afora o fato de tratar-se de uma importante e tradicional 
instituição tomada como referência para tantas outras, o desenho 
metodológico e a densidade teórica aqui presentes mostram-se 
exemplares para investigações dessa natureza. A produção das 
fontes e os diálogos estabelecidos entre elas, a urdidura da trama 
e a construção narrativa proposta por Carlos Fernando são revela-
dores de um investimento pessoal e, também, coletivo na medida 
em que indica novas abordagens sobre temas e fontes já outrora 
visitados. É exatamente esse tom que nos permite, ao folhearmos 
suas páginas, sentir os cheiros e as texturas, ouvir as vozes e os 
sussurros dos corredores e arredores do Imperial Collegio Pedro II. 
Ao tocar nossa sensibilidade, identificamos vestígios de um projeto 
político-pedagógico de educação da elite cujo desenrolar promoveu 
encantamentos e desencantos, liberdades e interdições. E, nesse 
sentido, não há como ler esse livro sem lembrar de O Ateneu, 
obra magistral de Raul Pompéia publicada em 1888, cuja narrativa 
focaliza uma instituição escolar destinada a formar meninos da e 
para a boa sociedade brasileira. Resguardadas as especificidades 
de cada um dos livros, vale lembrar a retórica de Aristeu Argolo 
dos Santos, seu diretor, quando relata o árduo trabalho de educação 
da mocidade:

Um trabalho insano. Moderar, animar, corrigir esta massa de carac-
teres, onde começa a ferver o fermento das inclinações; encontrar e enca-
minhar a natureza na época dos violentos ímpetos; amordaçar excessivos 
ardores; retemperar o ânimo dos que se dão por vencidos precocemente; 
prevenir a corrupção; desiludir aparências sedutoras do mal; aproveitar os 
alvoroços do sangue para os nobres ensinamentos; prevenir a depravação 
dos inocentes; espiar os sítios obscuros; fiscalizar as amizades; descon-
fiar das hipocrisias. Ser amoroso, ser violento, ser firme; triunfar dos 
sentimentos de compaixão para ser correto; proceder com segurança para 
depois duvidar; punir para pedir perdão depois... (...) não é o estudo dos 
rapazes a minha preocupação... É o caráter! Não é a preguiça o inimigo, 
é a imoralidade! [Pompéia, 1967, p. 30]

Sem pretender analisar o componente da imaginação e da 
ficção presentes na obra literária e na investigação historiográ-
fica, importa identificarmos o Ateneu e o Colégio Pedro II como 
instituições escolares destinadas à formação da elite Oitocentista. 
Ou melhor, a elite masculina, a qual se inferia a expectativa de 
representar, nos corpos e subjetividades de seus integrantes, um 
modo viril e qualificado de ser, atributos considerados necessários 
a futuros dirigentes. Por fim, os vestígios revisitados por Carlos 
Fernando permitem que, em pleno início do século XXI, possamos 
compreender o conselho de Aristarco aos ingressantes no Ateneu 
“faça-se forte aqui, faça-se homem. Os fracos perdem-se” (idem, 
p. 37). Palavras essas também pronunciadas e ouvidas nos corre-
dores e arredores do Imperial Collegio Pedro II.
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